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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ROSILDA FERNANDES DA SILVA BOMFIM 
ADVOGADOS : GREGORIO DE OLIVEIRA NEVES JUNIOR - SP286157

GLEYSON RAMOS GUIMARAES LIMA - SP263036
AGRAVADO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADOS : ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255

ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO - SP354990

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282  E  356/
STF.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO
EMPRÉSTIMOS  CONSIGNADO.  PRESCRIÇÃO.  SRT.  27  DO  CED.
SÚMULA 83/STJ.
1.  A  falta  de  efetivo  enfrentamento  da  matéria  pelo  Tribunal  de  origem
caracteriza ausência de prequestionamento, incidindo as Súmulas 282 e 356/
STF.
2.  Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ,  fundando-se o pedido na
ausência de contratação de empréstimo com instituição financeira, ou seja, em
decorrência  de  defeito  do  serviço  bancário,  aplica-se  o  prazo  quinquenal
previsto no art. 27 do Código de Defesa do Consumidor (AgInt no AREsp n.
1.728.230/MS,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,
julgado em 8/3/2021, DJe de 15/3/2021).
3. No caso dos autos, embora se pretenda o reconhecimento da nulidade do
contrato,  sob  alegação  de  falsificação  da  assinatura  da  agravante,  tem-se
inequivocamente  caracterizada  a  relação  de  consumo,  atraindo,  pois,  a
incidência  do  prazo  prescricional  previsto  na  legislação  consumerista.
Incidência da Súmula n. 83/STJ. 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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   Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator

Documento eletrônico VDA59410131 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 25/08/2026 13:30:21
Publicação no DJEN/CNJ de 27/08/2026. Código de Controle do Documento: 91282668-97bb-4d23-baf6-de621fe4eac0



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2256974 - SP (2026/0038546-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ROSILDA FERNANDES DA SILVA BOMFIM 
ADVOGADOS : GREGORIO DE OLIVEIRA NEVES JUNIOR - SP286157

GLEYSON RAMOS GUIMARAES LIMA - SP263036
AGRAVADO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADOS : ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255

ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO - SP354990

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282  E  356/
STF.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO
EMPRÉSTIMOS  CONSIGNADO.  PRESCRIÇÃO.  SRT.  27  DO  CED.
SÚMULA 83/STJ.
1.  A  falta  de  efetivo  enfrentamento  da  matéria  pelo  Tribunal  de  origem
caracteriza ausência de prequestionamento, incidindo as Súmulas 282 e 356/
STF.
2.  Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ,  fundando-se o pedido na
ausência de contratação de empréstimo com instituição financeira, ou seja, em
decorrência  de  defeito  do  serviço  bancário,  aplica-se  o  prazo  quinquenal
previsto no art. 27 do Código de Defesa do Consumidor (AgInt no AREsp n.
1.728.230/MS,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,
julgado em 8/3/2021, DJe de 15/3/2021).
3. No caso dos autos, embora se pretenda o reconhecimento da nulidade do
contrato,  sob  alegação  de  falsificação  da  assinatura  da  agravante,  tem-se
inequivocamente  caracterizada  a  relação  de  consumo,  atraindo,  pois,  a
incidência  do  prazo  prescricional  previsto  na  legislação  consumerista.
Incidência da Súmula n. 83/STJ. 
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  ROSILDA FERNANDES DA

SILVA BOMFIM contra  decisão monocrática  de minha relatoria  que apreciou recurso
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especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 26):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO
EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS Decisão saneadora que
julgou extinto o processo em relação a três contratos, com
base  na  prescrição.  Pretensão  da  autora  de  reforma.
INADMISSIBILIDADE:  Configuração  da  prescrição,
conforme do CDC, tendo em vista o ajuizamento da art. 27
ação após o decurso do prazo prescricional de cinco anos da
data  do  último  desconto.  Precedentes.  Decisão  mantida.
RECURSO DESPROVIDO.

A decisão  agravada  não  conheceu  do  recurso  especial  do  agravante  (fls.

90-98).

Aduz  o  agravante  que  "a  rejeição,  conforme  já  demonstrado  no  tópico

anterior, é logicamente equivalente a decidir contra os arts. 169 e 205 do Código Civil,

pois  as  três  soluções  possíveis  para  a  controvérsia  prescricional  são  mutuamente

excludentes: ao afirmar que o prazo é de cinco anos, o acórdão recorrido necessariamente

decidiu que a nulidade absoluta não afasta a prescrição e que o prazo geral do Código

Civil  não  prevalece  sobre  a  regra  especial  do  CDC.  (...).  Nenhum  dos  precedentes

invocados registra a realização de perícia grafotécnica ou datiloscópica atestando que a

assinatura  aposta  no  instrumento  contratual  não  pertencia  ao  suposto  contratante.  Em

todos eles, a discussão sobre a inexistência do contrato permaneceu no plano da alegação,

sem  que  houvesse  prova  técnica  idônea  a  confirmar  a  falsidade  documental"  (fls.

103-105).

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada apresentou contrarrazões às fls. 115-119.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cinge-se  a  controvérsia  a  decidir  se  houve:  1)  prequestionamento  da

legislação federal invocada no recurso especial; e 2) impugnação efetiva da incidência da

Súmula 83/STJ.

Do prequestionamento (Súmulas n. 282 e 356/STF)
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Ao contrário  do que suscita  a  agravante,  a  solução do litígio  pela  Corte

local, com base em dispositivo legal diverso do invocado pela agravante, não importa em

análise efetiva da legislação federal, que integra a tese ventilada no apelo nobre.

Neste contexto, inviável o acolhimento da pretensão recursal em atenção ao

teor das Súmulas n. 282 e 356/STF. 

A propósito, cito os precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DISPOSITIVO APONTADO POR VIOLADO
NÃO  APRECIADO  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
ENUNCIADOS N . 282 E 356 DAS SÚMULAS DO STF. 
1. Não houve o prequestionamento dos dispositivos tidos
por violados, uma vez que não foram examinados pela
Corte de origem. Incidência das Súmulas n . 282 e 356
do STF. 
2. Se a parte recorrente entendesse haver algum vício no
acórdão impugnado, deveria ter apresentado embargos
declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do
prequestionamento  e  viabilizado  o  conhecimento  do
recurso em relação aos referidos dispositivos legais. Caso
persistisse tal omissão, seria imprescindível a alegação de
violação do art . 1.022 do CPC, por ocasião da interposição
do recurso especial, com fundamento na alínea a do inciso
III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir
no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.
Incide no caso o disposto nas Súmulas n. 282 e 356 do STF.
Agravo interno improvido. (Grifei.)

(AgInt  no  AREsp  n.  2.074.533/PB,  relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 21/4/2023,
DJEN 24/8/2023.) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE  PROVAS.  AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DO
ACÓRDÃO RECORRIDO . APLICAÇÃO DA SÚMULA
N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE
DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  .  REFORMA  DO
JULGADO.  ANÁLISE  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  NÃO  CABIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA Nº 7 DO STJ . TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA  N.º  282  DO  STF.  PREQUESTIONAMENTO.
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  NECESSIDADE.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
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1.  A  falta  de  impugnação  a  fundamento  suficiente  para
manter o acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do
recurso. Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável,
por analogia, ao recurso especial. 
2.  A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que
faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ. 
3.  A  matéria  referente  ao  enfrentamento  de  todos  os
argumentos deduzidos no processo não foi objeto de debate
prévio  nas  instâncias  de  origem. Ausente,  portanto,  o
devido prequestionamento nos termos da Súmula n.º 282
do STF, aplicável por analogia.
4. É  firme  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  no
sentido  de  que  o  prequestionamento  é  imprescindível,
ainda que se trata de matéria de ordem pública. 
5. Agravo interno não provido. (Grifei.)

(AgInt no AREsp n.  2.662.287/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgamento  28/10/2024, DJe
30/10/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE
TERCEIRO.  1.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE .
SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. 2. PENHORA
DE  COTAS  PERTENCENTES  A  SÓCIO  DE
COOPERATIVA,  POR  DÍVIDA  PARTICULAR.
INEXISTÊNCIA  DE  VEDAÇÃO  LEGAL.
PRECEDENTES. SÚMULA  83/STJ. 3 . ALEGAÇÃO DE
FATO SUPERVENIENTE SOMENTE NAS RAZÕES DE
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INOVAÇÃO
RECURSAL. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO .
1. O prequestionamento é exigência inafastável contida
na  própria  previsão  constitucional,  impondo-se  como
um  dos  principais  pressupostos  ao  conhecimento  do
recurso  especial  -  Súmulas  n.  282/STF  e  211/STJ.
Também não é o caso de se considerar a ocorrência do
prequestionamento  implícito. 1.1.  De  acordo  com  o
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, nem  mesmo  as  questões  de  ordem  pública
dispensam  o  prévio  debate  pela  instância  de  origem
acerca dos temas defendidos no recurso especial.
2. Encontrando-se o aresto hostilizado em harmonia com o
entendimento  desta  Corte  de  que  a  penhora  de  quotas
sociais não encontra vedação legal nem afronta o princípio
da affectio societatis, de rigor a incidência do enunciado n.
83 da Súmula desta Casa.
3. É vedado, no agravo interno, apreciar questões que não
foram objeto de impugnação no recurso especial, bem assim
não  debatidas  pelas  instâncias  ordinárias,  sob  pena  de
supressão de instância e inovação recursal.
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4. Agravo interno improvido. (Grifei.)

(AgInt  no  AgInt  no  AREsp  n.  2.202.549/PR,,  relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze,  Terceira Turma, julgado
em 24/4/2023, DJEN 26/4/2023.)

Da Súmula n. 83/STJ

Nos termos  da  jurisprudência  pacífica  do  STJ,  fundando-se  o  pedido  na

ausência  de  contratação  de  empréstimo  com  instituição  financeira,  ou  seja,  em

decorrência  de  defeito  do  serviço  bancário,  aplica-se  o  prazo  quinquenal  previsto  no

art. 27 do Código de Defesa do Consumidor (AgInt no AREsp n.  1.728.230/MS, relator

Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  8/3/2021, DJe  de

15/3/2021).
No mesmo sentido, cito: 

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  E  DANOS  MORAIS. NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. DESNECESSIDADE
DE  ENFRENTAMENTO  PORMENORIZADO  DOS
ARGUMENTOS.  PREQUESTIONAMENTO  AUSENTE.
SÚMULAS  282  E  356/STF.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL  (ART.  27  DO  CDC).  VALIDADE  DA
CONTRATAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. SÚMULA 83 DO
STJ.  CONTRATAÇÃO  COMPROVADA.  DESCONTOS
EM  FOLHA.  LICITUDE.  REVISÃO  FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/
STJ.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Ausente violação ao  art. 1.022 do CPC, pois o Tribunal
de origem solucionou o litígio  com motivação suficiente,
inexistindo  omissão,  contradição  ou  obscuridade,  não  se
confundindo  negativa  de  prestação  jurisdicional  com
decisão contrária ao interesse da parte.
2. No que tange à prescrição, a conclusão sufragada pelo
Tribunal  estadual  está  em  consonância  com  o
entendimento  firmado  no  STJ  de  que  a  pretensão  de
reparação  de  danos  por  fato  do  produto  ou  serviço
submete-se  ao prazo prescricional  quinquenal  previsto
no art. 27 do CDC.
3. No caso em epígrafe, o acórdão recorrido, com base no
caderno fático-probatório dos autos, reconheceu a validade
da contratação, a qual contém autorização expressa para os
descontos das contribuições previdenciárias contratadas na
folha de pagamento do recorrente.
4. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
a  inversão  do  ônus  da  prova  não  afasta  a  exigência  de
comprovação  mínima  do  fato  constitutivo  do  direito,
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entendimento em harmonia com a jurisprudência da Corte
(Súmula 83/STJ).
5. A pretensão recursal demanda reexame de fatos e provas,
bem como de cláusulas  contratuais,  providências  vedadas
em recurso  especial,  nos  termos  das  Súmulas  5  e  7/STJ,
óbice  que  prejudica  inclusive  a  análise  do  dissídio
jurisprudencial.
6.  Agravo  conhecido  para  negar  provimento  ao  recurso
especial.
(AREsp  n.  3.068.988/AL,  relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, julgado em 1º/6/2026, DJEN de 9/6/2026.)

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO
CUMULADA  COM  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  E
DANOS  MORAIS.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO
NÃO CONTRATADO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL
DO  ART. 27 DO CDC. TERMO INICIAL NO ÚLTIMO
DESCONTO/EXCLUSÃO  DO  CONTRATO  NO
EXTRATO  DO  INSS.  TENTATIVA  DE
ENQUADRAMENTO  COMO  RESPONSABILIDADE
CONTRATUAL  TÍPICA  (ART.  205  DO  CC).
INADEQUAÇÃO.  REVALORAÇÃO  QUE  EXIGE
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  ÓBICE  DA
SÚMULA  7/STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E DEFICIÊNCIA
NO COTEJO ANALÍTICO (ART. 1.029,  §  1º,  DO CPC;
ART.  255 DO  RISTJ).  SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que
manteve  a  prescrição  quinquenal  aplicada  a  ação
declaratória  de  inexistência  de  débito,  com  repetição  do
indébito  e  danos  morais,  em  contexto  de  empréstimo
consignado  não  contratado  e  descontos  indevidos  em
benefício previdenciário (e-STJ, fl. 95).
2.  A  pretensão  lastreada  em  defeito  na  prestação  do
serviço  bancário  manutenção  de  descontos  indevidos
qualifica fato do serviço e atrai o prazo quinquenal do
art.  27 do  CDC,  contado  do  último  desconto  ou  da
ciência do dano.
3. O dissídio jurisprudencial não se comprova sem cotejo
analítico e identidade fática entre o acórdão recorrido e os
paradigmas.  Precedentes  que  tratam  de  inadimplemento
contratual típico não se prestam ao confronto com hipóteses
de defeito do serviço. Incidência dos arts. 1.029, § 1º, do
CPC e 255 do RISTJ, bem como da Súmula  284/STF por
analogia.
4 .  Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp n.  2.800.013/SP,  relator  Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de
20/3/2026.)
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Embora  se  pretenda  o  reconhecimento  da  inexistência  do  contrato,  sob

alegação de falsificação da assinatura da agravante, têm-se inequivocamente caracterizada

a relação de consumo, ainda que por equiparação (bystanders), na forma do  art. 17 do

CDC,  atraindo,  pois,  a  incidência  do  prazo  prescricional  previsto  na  legislação

consumerista.

Assim, não obstante o esforço argumentativo,  entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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